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APRESENTAÇÃO

Um dos grandes desafios enfrentados atualmente pelos engenheiros nos mais 
diversos ramos do conhecimento, é de saber ser multidisciplinar, aliando conceitos de 
diversas áreas. Hoje exige-se que os profissionais saibam transitar entres os conceitos e 
práticas, tendo um viés humano e técnico.

Neste sentido este livro traz capítulos ligados a teoria e prática em um caráter 
multidisciplinar, apresentando de maneira clara e lógica conceitos pertinentes aos 
profissionais das mais diversas áreas do saber.

Apresenta temas relacionados a área de engenharia mecânica e materiais, dando 
um viés onde se faz necessária a melhoria continua em processos, projetos e na gestão 
geral no setor fabril. Destaca os processos de reciclagem e sustentabilidade dentro do 
contexto empresarial e de resíduos gerados nos processos produtivos.

Da ênfase em alguns trabalhos voltados a prevenção de incêndios florestais através 
do emprego de técnicas especificas, além de realizar um levantamento econômico dos 
prejuízos gerados com os mesmos.

De abordagem objetiva, a obra se mostra de grande relevância para graduandos, 
alunos de pós-graduação, docentes e profissionais, apresentando temáticas e metodologias 
diversificadas, em situações reais.

Aos autores, agradeço pela confiança e espirito de parceria.
Boa leitura.

Henrique Ajuz Holzmann
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RESUMO: Depois da catástrofe registada em 
Portugal, em 2017, que marcou aquele ano 
como o pior de sempre em matéria de incêndios 
florestais, com mais de cem mortes registadas 
e cerca de 200 milhões de euros de prejuízo 
económico direto, está a Associação Portuguesa 
de Técnicos de Segurança e Proteção Civil 
(Asprocivil) a realizar um estudo que visa o 
levantamento de informação de natureza legal e 
regulamentar com pertinência para a prevenção 
do risco de incêndio em Portugal. Este artigo 
integra parte do trabalho de análise documental 
até há data desenvolvido. Neste artigo, é 

1. Santos, João Rodrigues (2014), O ordenamento do território e a formação superior em segurança e proteção civil (O conhecimento 
integrado dos Técnicos Superiores de Segurança e Proteção Civil e o seu contributo para uma gestão mais eficaz do risco com 
recurso aos Instrumentos de Gestão Territorial).

efetuada análise à figura dos Planos Especiais 
de Ordenamento do Território (PEOT). Decidiram 
os autores revisitar, pela natureza temática e 
detalhada do documento, a tese de doutoramento1 
de um deles (João Rodrigues dos Santos), que 
constituiu a principal referência bibliográfica na 
identificação das principais características dos 
PEOT. O PEOT é um instrumento de gestão 
territorial, integrado no sistema de gestão 
territorial português, que contempla, entre 
outros, os Planos de Ordenamento das Áreas 
Protegidas (POAP). Os POAP, incidindo em 
áreas geográficas classificadas como parques 
nacionais, parques naturais e reservas naturais, 
assumem preponderância no âmbito da proteção 
das áreas florestais e da prevenção de incêndios 
florestais.
PALAVRAS-CHAVE: Prevenção, Risco de 
Incêndio, PEOT, Prejuízo Económico, Asprocivil.

SOCIOECONOMIC STUDY OF 
ASPROCIVIL ABOUT THE FOREST FIRES 

IN PORTUGAL: ANALYSIS OF SPECIAL 
PLANS FOR TERRITORIAL PLANNING 

(PEOT)
ABSTRACT: Following the disaster in Portugal, in 
2017, which marked that year as the worst ever in 
terms of forest fires, with more than one hundred 
deaths recorded and about 200 million euros of 
direct economic loss, the Portuguese Association 
of Technicians of Security and Civil Protection 
(Asprocivil) decided to carry out a study that aims 
to collect information of a legal and regulatory 
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nature with pertinence for the prevention of fire risk in Portugal. This article integrates part 
of the work of documentary analysis developed so far. In this article, the analysis is made 
to the Special Plans for Territorial Planning (PEOT). The authors decided to revisit, due to 
the thematic and detailed nature of the document, the doctoral thesis of one of them (João 
Rodrigues dos Santos), which was the main bibliographical reference in the identification of 
the main characteristics of the PEOT. The PEOT is an instrument of territorial management, 
integrated in the portuguese territorial management system, which includes, among others, 
the Protected Area Management Plans (POAP). The POAP, focusing on geographic areas 
classified as national parks, natural parks and nature reserves, assume preponderance in the 
protection of forest areas and in the prevention of forest fires.
KEYWORDS: Prevention, Fire Risk, PEOT, Economic Loss, Asprocivil.

1 |  INTRODUÇÃO
Em Portugal, os incêndios florestais podem originar prejuízos económicos na ordem 

dos 200 milhões de euros/ano. O impacto dependerá das espécies arbóreas ardidas. 
Em Pedrógão Grande, onde se registou a maior tragédia de sempre, em Portugal, 

relacionada com incêndios florestais, predomina o eucalipto, que não é das espécies com 
maior valor de mercado. No Guia Técnico do Planeamento Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios, é possível verificar que as três espécies com mais valor de mercado são: 
o Castanheiro; o Sobreiro; e o Pinheiro Manso.

Independentemente das estimativas calculadas pelas diversas entidades, a 
relevância económica da floresta em Portugal é uma evidência. É o valor acrescentado 
bruto do setor e a sua produção (mais de mil milhões/ano, segundo os últimos dados do 
Instituto Nacional de Estatística) que estão em equação.

O Gráfico 1 quantifica a área ardida (hectares) nos últimos anos em Portugal.
A Economia nacional tem sido fortemente penalizada pelo numero de incêndios 

florestais que Portugal regista, de forma “crónica”, ano após ano. Assume, por isso, o 
processo de prevenção de riscos, importância decisiva no quadro nacional. 

No quadro da gestão territorial nacional, surgem diversos instrumentos de natureza 
legal e regulamentar, que podem assumir relevância no processo de prevenção de riscos 
em Portugal. No conjunto destes instrumentos, estão os Planos Especiais de ordenamento 
do Território, que são Instrumentos de Natureza Especial (INE).
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Gráfico 1 – Área de agricultura, povoamentos e matos ardidos por ano, entre 01/01 e 15/09, 
segundo o mais recente relatório do ICNF, em hectares.

Fonte: Relatório do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, publicado a 08-10-20182. 

É função dos PEOT estabelecer os usos, ocupações e atividades com viabilidade, 
com inviabilidade e condicionadas, no cumprimento dos pressupostos inerentes à 
preservação dos recursos naturais e ambientais dos espaços territoriais neles abrangidos.

A Lei 48/98, de 11 de Agosto, que criou a figura do PEOT, foi revogada em 2014, 
pela Lei 31/2014, de 30 de Maio, Lei de Bases de Política Pública dos Solos, Ordenamento 
do Território e Urbanismo. Esta Lei visa a transposição dos conteúdos dos PEOT para os 
Planos Diretores Municipais. Os PEOT transformam-se em programas, cabendo à Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA) e ao Instituto de conservação da Natureza e Florestas 
(ICNF)as orientações programáticas, apenas, mas sem qualquer capacidade de regulação 
sobre os particulares. De acordo com a opinião de muitos especialistas, incluindo as 
modestas opiniões dos autores deste artigo, esta lógica é profundamente errada, pois retira 
ao regulador o poder de regulação.

Ainda assim, os PEOT em vigor continuam a assumir importância crucial a propósito 
do processo de prevenção de riscos, nomeadamente, do risco de incêndio florestal.

2 |  PLANOS ESPECIAIS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

2.1 Enquadramento jurídico e funcional
De acordo com o n.º 2, do artigo 42.º, do RJIGT, os PEOT (ver quadro1) “constituem 

um meio supletivo de intervenção do Governo, tendo em vista a prossecução de objetivos 
de interesse nacional com repercussão espacial. Estabelecem regimes de salvaguarda 
2. ICNF (2018). Relatório Provisório de Incêndios Rurais (01-01-2018/15-09-2018). p. 3.
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de recursos e valores naturais. Asseguram a permanência dos sistemas indispensáveis à 
utilização sustentável do território.” 

O Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (RJIGT), conjugado com o Decreto-
Lei n.º 310/20033, de 10 de Dezembro, tipifica, na alínea 2c, do artigo n.º 2, três classes 
de PEOT. Com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 131/2002, de 11 de Maio 
(estabelece a forma de criação dos Planos de Ordenamento de Parques Arqueológicos) 
e pela Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Planos de Ordenamento dos Estuários), as 
tipologias de PEOT são as seguintes:

• Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas4 (POAP);

• Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP);

• Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC);

• Planos de Ordenamento dos Estuários (POE);

• Planos de Ordenamento do Parque Arqueológico (POPA).
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Competência de Elaboração X

Acompanhamento X

Aprovação X

Eficácia Jurídica X X

Quadro 1 – Planos Especiais de Ordenamento do Território: caracterização síntese

Fonte: Adaptado do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial5

3. O Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, procede a ligeiras alterações ao Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro.
4. As áreas protegidas são áreas classificadas como Parques Nacionais, Parques Naturais e Reservas Naturais, de 
acordo com o Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro. DR n.º 19, Série I-A de 1993-01-23 – Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 117/2005, de 18 de Julho. DR n.º 136, Série I-A de 
2005-07-18).
5. Decreto-Lei nº. 46/2009, de 20 de Fevereiro. DR n.º 36, Série I de 2009-02-20.
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2.2 PEOT aprovados em Portugal
Em Portugal Continental, os POOC aprovados abrangem a totalidade da linha de 

costa entre Caminha e Vila Real de Santo António, excetuando as áreas sob jurisdição 
portuária6,7,8.

Na Região Autónoma dos Açores o processo de elaboração dos POOC é da 
responsabilidade da atual Secretaria Regional dos Recursos Naturais, encontrando-se 
aprovados, através de Decreto Regulamentar Regional (DRR), 10 POOC9.

Na Região Autónoma da Madeira, na data de produção deste artigo, não existem 
POOC aprovados, apesar de ser possível ler-se, no preâmbulo do Decreto Legislativo 
Regional n.º 7/2002/M10, de 15 de Maio de 2002, o seguinte: “Perspetiva-se, pois, para 
breve a aprovação dos POOC, que abrangerão, por troços, toda a costa das ilhas da 
Madeira e de Porto Santo.”

2.3 PEOT: Contributo para a Prevenção de Riscos Naturais Mistos e 
Tecnológicos

A tipologia de PEOT especialmente relevante no domínio da gestão e prevenção 
de riscos é a dos Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas11. Os POAP, incidindo 
em áreas geográficas classificadas como parques nacionais, parques naturais e reservas 
naturais, revestir-se-ão de particular utilidade no âmbito da proteção das áreas florestais e 
da prevenção de incêndios florestais12.

Por exemplo, o POAP do Parque Nacional da Peneda-Gerês (POPNPG), na alínea 
b, do n.º 2, do artigo 8º, da RCM n.º 11-A/2011, de 4 de Fevereiro (ver figura 1), refere “que 
ficam sujeitos a autorização do Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
[atualmente, Instituto de Conservação da Natureza e Florestas], os seguintes atos 
e atividades: […] A modificação do coberto vegetal, exceto quando enquadrada por 
instrumentos de ordenamento florestal em vigor ou as atividades previstas no âmbito do 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios.”

O POPNPG tem associado como um dos princípios orientadores a promoção “de uma 
estratégia de defesa contra incêndios florestais, designadamente desenvolvendo ações 

6. in. https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=10&sub3ref=94. 
7. Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro. D.R. n.º 249, Série I-A de 2005-12-2
8. Portaria n.º 529/2007, de 30 de Abril. D.R. n.º 83, Série I de 2007-04-30
9. Adaptado de: http://www.azores.gov.pt/Gra/SRMCT-MAR/conteudos/livres/POOCs+Geral.htm.
10. Revoga o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2002/M, de 28 de Fevereiro, relativo à elaboração e aprovação dos 
planos de ordenamento da orla costeira (POOC).
11. As áreas protegidas são áreas classificadas como Parques Nacionais, Parques Naturais e Reservas Naturais, de 
acordo com o Decreto-Lei n.º 19/1993, de 23 de Janeiro – Rede Nacional de Áreas Protegidas (com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 117/2005, de 18 de Julho).
12. A este propósito, destacam-se o Decreto-Lei n.º 180/1989, de 30 de Maio, que estabelece regras de ordenamento 
das zonas percorridas por incêndios florestais em áreas protegidas e o Decreto-Lei n.º 382/1999, de 22 de Setembro, 
designadamente o artigo 9.º, que estabelece perímetros de proteção para captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, que devem ser consultados no âmbito da elaboração de POAP.

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=10&sub3ref=94
http://www.azores.gov.pt/Gra/SRMCT-MAR/conteudos/livres/POOCs+Geral.htm
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específicas de sensibilização e educação sobre o fogo e o seu impacto na biodiversidade.” 
(alínea q, do n.º 4, do artigo 2º, da RCM n.º 11-A/2011, de 4 de Fevereiro). 

Ainda a propósito da defesa contra incêndios florestais, o artigo 5.º, do mesmo 
plano, determina que “na área de intervenção do POPNPG se aplicam todas as servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública constantes da legislação em vigor, 
nomeadamente as decorrentes dos seguintes regimes jurídicos: a) Áreas florestais 
percorridas por incêndios; b) Área de risco de incêndio elevado e muito elevado.”

A RCM n.º 11-A/2011, de 4 de Fevereiro, que aprova o POPNPG, na alínea g, do 
n.º 4, do artigo 2º, faz ainda referência à necessidade de “melhorar os serviços de suporte 
à biodiversidade e de regulação dos ecossistemas florestais, com particular ênfase na 
resistência e resiliência ao fogo […] nomeadamente pela proteção e expansão da floresta 
nativa e pela conversão de povoamentos monoculturais de resinosas em bosques de 
folhosas autóctones”. 

Figura 1 – Plano de Ordenamento da Área Protegida Peneda Gerês – Planta de Síntese

Fonte: POAP Peneda Gerês13 

13. Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-A/2011, de 4 de Fevereiro. D.R. n.º 25, Série I, de 2011-02-04. p. 682-22.
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Um outro POAP, o do Parque Natural da Serra da Estrela (POPNSE), considera, 
nos termos do artigo 5.º, da RCM n.º 83/2009, de 9 de Setembro (ver figura 2), que se 
aplicam à área do “plano todas as servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
constantes da legislação em vigor, nomeadamente, as decorrentes dos regimes jurídicos 
[...] i) Domínio hídricas; j) Áreas percorridas por incêndios; [...] n) Rede de captação, adução 
e distribuição de água”. 

Julião et al. (2009, p. 16), neste contexto, refere que “as áreas integradas na Reserva 
Ecológica Nacional [REN] [...], delimitadas no âmbito municipal, por proposta da câmara 
municipal, são obrigatoriamente identificadas nas plantas de condicionantes dos planos 
especiais.” 

Ainda no âmbito do POPNSE, na alínea f, do artigo 23º (ações e atividades a 
promover) é referida como ação a empreender “a aplicação de medidas de prevenção e 
redução do risco de incêndios florestais.”

A alínea i, do n.º 1, do artigo 8.º, do mesmo documento, estabelece ainda como atos 
e/ou atividades condicionados “o sobrevoo por aeronaves com motor abaixo dos 1000 pés, 
[excetuando as que promovem] ações de vigilância, de combate a incêndios, operações de 
salvamento e atividades de defesa nacional” e, na mesma categoria, promove “a operação 
de limpeza e desobstrução das linhas de água e das suas margens, [mas sujeita-a a 
autorização do Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB)], com 
exceção das atividades de manutenção da área de servidão das estradas e das situações 
de emergência, designadamente as decorrentes do combate a incêndios” (alínea e, do n.º 
2, artigo 8º, do POPNSE).
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Figura 2 – Plano de Ordenamento da Área Protegida Parque Natural da Serra da Estrela – 
Planta de Síntese (extrato)

Fonte: Adaptado do POPNSE14

A alínea g, do n.º 1, do artigo 12º, do POPNSE, refere ainda ser expressamente 
interdita “a realização de queimadas e a prática de foguear, exceto para controlo de agentes 
bióticos, para a prevenção de incêndios (fogo controlado) e em situações de combate a 
incêndios (fogo de supressão)”. Esta interdição incide em áreas especialmente importantes 
no domínio dos valores naturais com significado de exceção, incluindo formações 
geológicas e paisagens pouco artificializadas, e que correspondam, ainda, a sistemas de 
valor ecológico muito ou moderadamente sensível.

Relativamente ao processo de edificação, os POAP, geralmente, estabelecem 
que as novas edificações a surgir no exterior do perímetro dos aglomerados edificados 
preexistentes, deverão, obrigatoriamente, integrar as regras definidas nos Planos Municipais 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) respetivos ou, na eventualidade de 
não existirem, a garantir a distância mínima de cinquenta metros (e.g. área de proteção) 
14. Portal Oficial da Direção Geral do Território | Sistema Nacional de Informação Territorial - in. http://195.23.12.198:8001/
sigsnit1.3/init.aspx?action=map&conc=POPNSE&Id=43546b94-3ce1-409f-9965-33bb6bb904b1&plano=POAP.

http://195.23.12.198:8001/sigsnit1.3/init.aspx?action=map&conc=POPNSE&Id=43546b94-3ce1-409f-9965-33bb6bb904b1&plano=POAP
http://195.23.12.198:8001/sigsnit1.3/init.aspx?action=map&conc=POPNSE&Id=43546b94-3ce1-409f-9965-33bb6bb904b1&plano=POAP
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aos perímetros das propriedades limítrofes. Para além deste perímetro de salvaguarda, 
deverão os responsáveis pelas obras, simultaneamente, proceder à adoção de medidas 
que promovam a resistência do edifício à passagem do fogo e que contribuam para a 
diminuição de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e acessos respetivos.

3 |  CONCLUSÃO
De acordo com os números recentemente apresentados por Abílio Pereira Pacheco, 

Professor da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, cerca de 9% das 
exportações nacionais estão relacionadas com a fileira florestal nacional. Ainda segundo o 
mesmo investigador, todos os anos o prejuízo económico direto resultante dos incêndios 
florestais fixa-se perto dos 250 milhões de euros. 

No último relatório sobre incêndios, publicado pelo Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, no período 2005-2014, a média anual do prejuízo económico 
direto foi de aproximadamente 173 milhões de euros, 

Esta matéria, e a prevenção de riscos num sentido mais lato, deve, assim, continuar 
a ser uma absoluta prioridade em Portugal.

A pertinência dos Planos Especiais de Ordenamento do Território no contexto da 
prevenção de riscos naturais para os elementos expostos (seres humanos, seres vivos, 
sistemas ambientais e produtivos, etc.), designadamente de risco de incêndio florestal, é, 
indiscutivelmente, relevante.

No domínio dos Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas, evidencia-se, 
sobretudo, o risco de incêndio cuja génese pode ser humana ou natural, com prejuízo 
potencialmente significativo para a integridade das pessoas e edifícios, para a função 
socioeconómica destes espaços e para o ambiente, genericamente considerado. 

Mas relativamente aos PEOT, não são apenas os POAP que assumem pertinência. 
Por exemplo, os POOC assumem especial relevo no âmbito dos perigos e riscos 

naturais com origem no processo de erosão da linha de costa e na dinâmica marítima 
(colapsos, desmoronamentos, deslizamentos, cheias, ondas de maré, tsunamis, etc).

Já os Planos de Ordenamento das Águas Públicas e Albufeiras contemplam o risco 
tecnológico associado a eventuais roturas de barragens ou à gestão ineficiente dos níveis 
de caudal de barragens e respetivas albufeiras. Nestes planos, considera-se o impacto 
para os elementos expostos localizados na área de influência da ocorrência, decorrente da 
ocorrência de cheias e de inundações.
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